
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.228.951 - MS (2018/0001139-9)

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : NOYR RONDORA MARQUES 
ADVOGADOS : JOSÉ BELGA ASSIS TRAD  - MS010790 

 RODRIGO PRESA PAZ  - MS015180 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE CAMPO GRANDE 
PROCURADOR : ALTAIR PEREIRA DE SOUZA E OUTRO(S) - MS004872 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. DANOS MORAIS. 
INDENIZAÇÃO. REVISÃO. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. 
1. O Plenário do STJ decidiu que "aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 
de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade 
recursal na forma do novo CPC" (Enunciado Administrativo n. 3). 
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite, em caráter
excepcional, a alteração do quantum arbitrado a título de dano moral, 
caso se mostre irrisório ou exorbitante, em clara afronta aos princípios da 
razoabilidade e da proporcionalidade.
3. Na espécie, ante as peculiaridades do caso, o valor fixado no acórdão 
impugnado (R$ 25.000,00) não destoa do razoável, de forma que deve 
ser mantido.
4.Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça  , por 
unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os 
Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Regina Helena 
Costa (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

 Brasília, 07 de junho de 2018 (Data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA  

Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de agravo interno manejado por NOYR RONDORA 
MARQUES, que desafia decisão de minha lavra, proferida às e-STJ fls. 847/849, que conheceu 
do agravo para não conhecer do recurso especial, com fulcro no art. 253, parágrafo único, II, "a", 
do RISTJ, por incidência da Súmula 7 do STJ.

No presente agravo interno, a parte agravante sustenta que não se trata 
de reexame de fatos e provas.

Requer, assim, a reconsideração do decisum impugnado ou a sua 
submissão ao Órgão colegiado. 

Impugnação às e-STJ fls. 862/867.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Inicialmente, cumpre destacar que "aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) 
serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC" (Enunciado 
Administrativo n. 3).

Isso considerado, observa-se que a decisão recorrida não merece 
reparos.

Conforme anteriormente explanado, é firme o entendimento desta Corte 
de que, em regra, não é cabível, na via especial, a revisão do montante indenizatório fixado pela 
instância de origem a título de danos morais, ante a impossibilidade de análise de fatos e provas, 
conforme óbice estampado na Súmula 7 do STJ.

Somente em casos excepcionais, quando o quantum arbitrado se mostra 
exorbitante ou insignificante, em flagrante violação dos princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade, admite-se a reavaliação da verba aludida (AgRg no AREsp n. 345.130/PE, 
relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 10/10/2014; AgRg no AREsp n. 
412.849/RJ, relator Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 10/12/2013).

In casu, o Tribunal de origem reformou a sentença e arbitrou o valor de 
R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais) a título de indenização por danos morais em razão de 
"situações humilhantes e discriminatórias" (e-STJ fl. 733) sofridas pela recorrente. Assim, ante as 
peculiaridades do caso, a meu sentir, o valor arbitrado pelas instâncias ordinárias não destoa do 
razoável. 

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO.   PROCESSUAL   CIVIL.   AGRAVO  INTERNO  NO  
RECURSO ESPECIAL.  RESPONSABILIDADE  CIVIL.  QUEDA DE CABO DE 
ALTA TENSÃO EM VIA  PÚBLICA.  TRANSEUNTE  ATINGIDA  PELA  
DESCARGA ELÉTRICA. LESÕES CORPORAIS.  DANOS MORAIS. REDUÇÃO 
DA INDENIZAÇÃO. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ.
1.  A  jurisprudência  deste  Superior  Tribunal  admite, em caráter excepcional,  a  
alteração  do  quantum  arbitrado a título de danos morais,  caso  o  valor se 
mostre irrisório ou exorbitante, em clara afronta  aos  princípios  da razoabilidade 
e da proporcionalidade, o que  não  ocorreu  no  caso concreto 
2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1661801/MA, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 03/08/2017, DJe 21/08/2017)

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2018/0001139-9 AREsp 1.228.951 / 

MS

Números Origem:  00246857820118120001  0024685782011812000150002  24685782011812000150002

PAUTA: 07/06/2018 JULGADO: 07/06/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : NOYR RONDORA MARQUES 
ADVOGADOS : JOSÉ BELGA ASSIS TRAD  - MS010790 

 RODRIGO PRESA PAZ  - MS015180 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE CAMPO GRANDE 
PROCURADOR : ALTAIR PEREIRA DE SOUZA E OUTRO(S) - MS004872 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Responsabilidade da Administração - Indenização por Dano Moral

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : NOYR RONDORA MARQUES 
ADVOGADOS : JOSÉ BELGA ASSIS TRAD  - MS010790 

 RODRIGO PRESA PAZ  - MS015180 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE CAMPO GRANDE 
PROCURADOR : ALTAIR PEREIRA DE SOUZA E OUTRO(S) - MS004872 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e 
Regina Helena Costa (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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